
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2177457 - PE (2024/0396405-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : EMBRASA EMBALAGENS MICRONDULADAS DO BRASIL

S/A
ADVOGADOS : SILVANA RESCIGNO GUERRA BARRETTO - PE018616

CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS - PE020653
BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTENRO NO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
ATOS CONSTRITIVOS. POSSIBILIDADE. CONTROLE POSTERIOR DO
JUÍZO UNIVERSAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia recursal reside em sabe sobre a possibilidade de
penhora de ativos,  em execução fiscal, de empresa em recuperação judicial.

2. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois o
Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos importantes ao deslindea quo 
do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever de
fundamentação das decisões judiciais.

3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento
atual de ambas as Turmas da Primeira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que, a partir da alteração legislativa promovida pela
Lei n. 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de
Recuperação de Empresas e Falência - Lei n. 11.101/2005, deferido o
processamento da recuperação judicial, permanece a competência do juízo de
execução fiscal perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao
juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em
execução fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição que
recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação
jurisdicional.

4. Quanto à divergência jurisprudencial, a parte recorrente não
realizou o cotejo analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável,
sendo importante destacar que a mera transcrição da ementa do paradigma ou
de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas do
recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial
interposto com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe ac 
demonstração da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de
modo a evidenciar o suposto dissenso na interpretação do dispositivo de lei
federal.
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5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Impedido o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2177457 - PE (2024/0396405-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : EMBRASA EMBALAGENS MICRONDULADAS DO BRASIL

S/A
ADVOGADOS : SILVANA RESCIGNO GUERRA BARRETTO - PE018616

CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS - PE020653
BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTENRO NO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
ATOS CONSTRITIVOS. POSSIBILIDADE. CONTROLE POSTERIOR DO
JUÍZO UNIVERSAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia recursal reside em sabe sobre a possibilidade de
penhora de ativos,  em execução fiscal, de empresa em recuperação judicial.

2. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois o
Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos importantes ao deslindea quo 
do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever de
fundamentação das decisões judiciais.

3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento
atual de ambas as Turmas da Primeira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que, a partir da alteração legislativa promovida pela
Lei n. 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de
Recuperação de Empresas e Falência - Lei n. 11.101/2005, deferido o
processamento da recuperação judicial, permanece a competência do juízo de
execução fiscal perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao
juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em
execução fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição que
recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação
jurisdicional.

4. Quanto à divergência jurisprudencial, a parte recorrente não
realizou o cotejo analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável,
sendo importante destacar que a mera transcrição da ementa do paradigma ou
de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas do
recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial
interposto com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe ac 
demonstração da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de
modo a evidenciar o suposto dissenso na interpretação do dispositivo de lei
federal.
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5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão de minha relatoria, no Recurso
Especial n. 2177457 - PE (2024/0396405-1).

A decisão conheceu parcialmente do recurso especial e, na extensão, negou-
lhe provimento, fundamentando-se na ausência de negativa da prestação jurisdicional e
na possibilidade de atos constritivos com controle posterior do juízo universal. Além
disso, não conheceu da divergência jurisprudencial por falta de cotejo analítico (fls. 439-
447).

Nas razões do presente recurso, EMBRASA – EMBALAGENS
MICRONDULADAS DO BRASIL S/A, em recuperação judicial, alega que a decisão
agravada deve ser reformada por ter o acórdão recorrido violado os seguintes
dispositivos legais:

a) Art. 1.022 do CPC: defende omissão do acórdão recorrido, que não teria
apreciado devidamente os embargos de declaração, mantendo vícios que comprometem o
deslinde do feito.

b) Art. 805 do CPC e arts. 6º e 47 da Lei n. 11.101/2005: sustenta que a
penhora de ativos essenciais à atividade empresarial inviabiliza o plano de recuperação
judicial, violando a teleologia dos referidos artigos.

c) Divergência jurisprudencial: argumenta que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ, que privilegia a competência do juízo da recuperação para evitar
prejuízos ao plano de recuperação.

O pedido é para reconsideração da decisão agravada, dando seguimento e
provimento ao recurso especial ou submetendo a matéria ao colegiado para anulação do
acórdão recorrido.

A parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidão de decurso
de prazo sem resposta (fl. 467).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

Como destacado na decisão agravada, o acórdão recorrido não possui as
omissões suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobrea quo 

, adotando argumentação concreta etodos os aspectos importantes ao deslinde do feito
que satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.
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Nesse contexto, importante observar os fundamentos pertinentes que
conduziram ao acórdão recorrido (fl. 328):

 
Com o cancelamento do Tema 987 de recursos repetitivos e as alterações

na Lei de Falências, restou permitida a prática de atos constritivos na própria
execução fiscal, ainda que se esteja diante de empresa em recuperação judicial.

Conforme definido pela 2ª Seção do STJ, caberia ao juízo da recuperação
judicial apenas analisar e deliberar sobre tais atos constritivos, a fim de que não
fique inviabilizado o plano de recuperação judicial (STJ. 2ª Seção. CC 187.255-GO,
Rel. Min. Raul Araújo, julgado em ).14/12/2022

Assim, ter-se-ia que, compete:
i) ao Juízo da Execução Fiscal determinar os atos de constrição judicial

sobre bens e direitos de sociedade empresária em recuperação judicial, sem proceder
à alienação ou levantamento de quantia penhorada, comunicando aquela medida ao
juízo da recuperação, como dever de cooperação; e

ii) ao Juízo da Recuperação Judicial, tomando ciência daquela constrição,
exercer juízo de controle e deliberar sobre a substituição do ato constritivo que
recaia sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento do procedimento de soerguimento, podendo formular proposta
alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca.

É que a execução fiscal e os créditos tributários não perdem sua autonomia
e privilégios na recuperação judicial.

No ponto, o § 7º-B do art. 6º da Lei 11.101/2005 (com alteração ofertada
pela Lei nº 14.112/2020) deixou expressamente consignado que: (a) a execução
fiscal não se suspende pelo deferimento da recuperação judicial; e (b) o juízo da
execução fiscal possui competência para determinar os atos de constrição judicial
sobre os bens da empresa recuperanda.

O controle exercido pelo Juízo da Recuperação Judicial sobre atos
constritivos contra o patrimônio da recuperanda não é prévio, mas a posteriori.

Assim, em situação como a dos autos, o caminho adequado é a interlocução
entre o juízo de execução e o de recuperação judicial, que pode (e deve) ser
instigado pela própria parte, para eventual manifestação acerca da substituição ou
não dessa constrição, ou mesmo formular proposta alternativa de satisfação do
crédito, em procedimento de cooperação judicial (art. 69, § 2º, IV, do CPC), não
cabendo, por ora, a este magistrado proceder à suspensão de toda e qualquer
constrição, se não demonstrada a violação ao ao controle (a posteriori) exercido
pelo Juízo da Recuperação Judicial.

 
Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024
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Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil.
Quanto ao mérito, importante destacar que o Tema n. 987 do STJ referia-se à

“Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em recuperação
judicial, em sede de execução fiscal de dívida tributária e não tributária”, com
determinação, em , de suspensão do processamento de todos os feitos20/02/2018
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território
nacional, nos autos dos REsp 1.712.484/SP, 1.694.316/SP e 1.694.261/SP. Ocorre que,
por decisão monocrática do relator, Exmo. Ministro Mauro Campbell Marques, foi
realizada a desafetação dos REsp 1.712.484/SP e 1.694.316/SP ao regime dos recursos
repetitivos, julgando-os prejudicados, diante das alterações promovidas na Lei n. 11.101
/2005, por meio da Lei n. 14.112/2020.

Dentre as alterações legislativas promovidas, importa observar o disposto no
art. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 (com redação dada pela Lei n. 14.112/2020):

 
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da

recuperação judicial implica: (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao

regime desta Lei; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas

dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações
sujeitos à recuperação judicial ou à falência; (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro,
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor,
oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou
obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência. (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020)

[...]
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica

às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação
judicial para determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre
bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento
da recuperação judicial, a qual será implementada mediante a cooperação
jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código
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de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 do referido Código. (Incluído
pela Lei nº 14.112, de 2020)

 
Pela transcrição acima, depreende-se que a opção legislativa foi pela

possibilidade de atos constritivos no bojo da execução fiscal contra a sociedade
empresária em recuperação judicial.

Nesse contexto, importa frisar que o entendimento atual de ambas as Turmas
da Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, a partir da
alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art.
6º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei n. 11.101/2005, deferido o
processamento da recuperação judicial, permanece a competência do juízo de execução
fiscal perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação
verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a
substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da
atividade empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da
cooperação jurisdicional.

Nessa linha de entendimento (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO EMPRESARIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL.
ATIVOS FINANCEIROS. CABE AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO VERIFICAR
A VIABILIDADE DA CONSTRIÇÃO EFETUADA EM EXECUÇÃO FISCAL E
DETERMINAR A SUBSTITUIÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO QUE
RECAIAM SOBRE BENS ESSENCIAIS À MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE
EMPRESARIAL ATÉ O ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

[...]
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido

de que, a partir da alteração legislativa promovida pela Lei 14.112/2020, que
acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei
11.101/2005, deferido o processamento da recuperação judicial, permanece a
competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito executivo deve
prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição
efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição que
recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação
jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.108.819/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no29/4/2024 3/5/2024
AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em , DJe de ;23/6/2022 30/6/2022
AgInt no REsp n. 1.982.327/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n. 2.007.973/PE,13/6/2022 15/6/2022
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 9/11/2022
; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.982.769/SP, relatora Ministra Regina11/11/2022

.Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 17/10/2022 19/10/2022
[...]
IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.152.198/SP, relator

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024
.)28/8/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS
CONSTRITIVOS. POSSIBILIDADE. CONTROLE POSTERIOR DO JUÍZO
UNIVERSAL.

I - O deferimento do processamento da recuperação judicial não tem, por si
só, o condão de suspender as Execuções Fiscais, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei
11.101/2005.

II - Cabe ao juízo da Execução Fiscal determinar os atos constritivos.
Todavia, o controle de tais atos é incumbência exclusiva do juízo da recuperação, o
qual poderá substituí-los, mantê-los ou, até mesmo, torná-los sem efeito, tudo

.buscando o soerguimento da empresa. Precedentes
III - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.152.426/SP, relatora

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024
.)9/10/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ATOS CONSTRITIVOS. LEI 11.101
/2005, ALTERADA PELA LEI 14.112/2020. CONTROLE PELO JUÍZO
RECUPERACIONAL. ART. 69 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

[...]
2. Deve ser mantida a decisão que negou provimento ao recurso especial,

considerando a ausência de violação aos arts. 489 e 1.022, do Código de Processo
Civil, e que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que há previsão legal
acerca da possibilidade de continuidade do feito executivo e de constrição de bens
de empresas em recuperação judicial, devendo ser implementando controle dos atos
constritivos via cooperação judicial, nos termos do art. 69, do Código de Processo
Civil.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.063.604/PE, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

 
Por fim, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art.

255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio
jurisprudencial condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou citação do repositório de(i)
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido
publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível na internet, com a
indicação da respectiva fonte; e  realização do cotejo analítico entre o acórdão(ii)
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recorrido e o paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de viabilizar a arguição de
aplicação de solução jurídica diversa.

No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos

moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa
do paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas
do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto
com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe a demonstraçãoc 
da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto
dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nesse sentido, : AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatora Ministra Reginav.g.
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no16/9/2024 19/9/2024
AREsp n. 2.388.423/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, relator Ministro Sérgio20/2/2024 23/2/2024
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.12/8/2024 15/8/2024
2.382.068/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .12/8/2024 15/8/2024
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.177.457 / PE
Número Registro: 2024/0396405-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003059320224058312 08005053920244050000 8003059320224058312 8005053920244050000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMBRASA EMBALAGENS MICRONDULADAS DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : SILVANA RESCIGNO GUERRA BARRETTO - PE018616

CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS - PE020653
BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMBRASA EMBALAGENS MICRONDULADAS DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : SILVANA RESCIGNO GUERRA BARRETTO - PE018616

CARLOS FREDERICO CORDEIRO DOS SANTOS - PE020653
BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Afrânio

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Impedido o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48336921 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:34:36
Código de Controle do Documento: c1269b5e-e910-4050-ae53-5ff804021024


